Manter um Ambiente Competitivo
Leis Antitruste são essenciais em uma economia voltada para o crescimento
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A política de defesa da concorrência tem por finalidade garantir a existência de condições de livre competição, preservando ou estimulando a formação de ambientes competitivos com vistas a induzir maior eficiência econômica como resultado do funcionamento dos mercados. 
Tais ambientes produzem inúmeros benefícios para a sociedade, como preços competitivos, incentivos à redução dos custos no médio e no longo prazo e à inovação de produtos e processos produtivos por parte das firmas. 

Para cumprir com seu objetivo, a política antitruste utiliza, em geral, dois instrumentos. De um lado, há o controle preventivo sobre os chamados atos de concentração, ou seja, fusões, aquisições, joint ventures ou contratos entre firmas que alteram a estrutura de um certo mercado. De outro lado, são reprimidas, mediante proibição e multas, as condutas anticompetitivas que são capazes de gerar situações em que a concorrência é, de alguma forma, inibida, como por exemplo, a formação de cartéis. 

Em ambos os casos, os efeitos negativos sobre o bem estar da sociedade se manifestam no aumento de preços, com transferências de renda dos consumidores para as empresas, e na geração de ineficiências econômicas. 
É neste contexto que as políticas de defesa da concorrência assumem um papel fundamental para o crescimento econômico do País. Ao preservar a competição entre as firmas, a política antitruste gera um ambiente propício para o investimento privado nacional e estrangeiro, contribui para o aumento das exportações e amplia o espaço para das pequenas e médias empresas. 

Os investimentos privados são estimulados porque, na ausência de concorrência, as firmas podem não possuir o incentivo necessário para incorrer nos riscos inerentes ao investimento na expansão da capacidade produtiva ou em inovações. 
Dessa forma, um maior o grau de competição induz à realização de investimentos, cujos efeitos multiplicadores sobre o nível de atividade econômica são bem conhecidos. 


Igualmente importantes são os efeitos da política antitruste sobre o investimento direto estrangeiro. Em particular, a excessiva concentração dos mercados, sobretudo de bens não comercializáveis internacionalmente, como resultado de fusões e aquisições, dificulta os investimentos diretos estrangeiros, seja porque a entrada nos mercados nacionais é mais difícil em setores dominados por poucas empresas, seja porque mesmo empresas multinacionais instaladas no País, mas com participações de mercado reduzidas em seus mercados de atuação, teriam pouco incentivo para expandir sua capacidade instalada em setores altamente concentrados. 

As exportações de bens e serviços também são estimuladas, posto que os mecanismos de defesa da concorrência tornam a economia nacional mais competitiva. A existência de cartéis ou de indústrias excessivamente concentradas, por exemplo, pode gerar preços e margens de lucros anormalmente elevadas em certos setores. 
Isso, por sua vez, tem dois efeitos potencialmente negativos sobre as exportações. De um lado, as margens de lucro internas, obtidas com vendas domésticas, superam aquelas associadas às vendas no exterior, fazendo com que as estratégias de exportação em larga escala sejam um recurso utilizado somente em épocas de recessão no mercado interno ou de câmbio excessivamente desvalorizado. 
De outro lado, a competitividade da cadeia produtiva pode ficar comprometida, dada a ausência de preços competitivos dos bens intermediários, matérias-primas e/ou serviços de logística, sobretudo se os bens que os utilizam como insumos não são exportados em grande escala e/ou sujeitos a forte competição internacional por intermédio de importações.
Finalmente, as políticas antitruste também fortalecem o desenvolvimento das médias e pequenas empresas, cujo potencial em termos de geração de emprego, flexibilidade e capacidade de exportação são de grande relevância. 
Práticas anticompetitivas e atos de concentração em geral possuem efeitos negativos sobre as pequenas e médias empresas. Por exemplo, fusões entre grandes empresas implicam, não raras vezes, a redução do número de seus fornecedores. 


Em resumo, a existência de políticas de defesa da concorrência e de órgãos fortes, independentes e tecnicamente capazes responsáveis pela sua implementação, é fundamental para a promoção de um ambiente de mercado que estimule o crescimento econômico. 
Trata-se, portanto, de uma política de Estado que não somente disciplina as forças de mercado, canalizando-as na direção do interesse difuso da sociedade, mas também com amplos reflexos positivos para o desenvolvimento econômico do País. 
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